
ATA DA 092ª SESSÃO ORDINÁRIA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 7 DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Adilson Girardi - Alex Brasil - Altair 

Silva - Antídio Lunelli – Camilo Martins - Carlos 

Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz 

- Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - 

Jessé Lopes - José Milton Scheffer – Julio Garcia 

– Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane 

Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - 

Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus 

Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer – 

Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso 

Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera – 

Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - 

Sargento Lima - Sérgio Guimarães  - Sergio Motta - 

Tiago Zilli – Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

              Deputado Lucas Neves 

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão 

por lida e aprovada. Informa que o expediente foi 

disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

 

********** 

Breves Comunicações 

 

 DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) – Comentou 

sobre a responsabilidade de representar os 

catarinenses, que esperam que o serviço público 

funcione corretamente. 

 Recordou sua trajetória política e defendeu 

que a máquina pública funcione como uma boa 

empresa, cuidando do dinheiro público como se 

fosse seu. Alertou que se deve controlar com 

responsabilidade, cortando gastos e custos 

desnecessários, comparando com a sua administração 

municipal. Relatou como solucionou problemas de 



excessos na prefeitura de Jaraguá do Sul. Pediu 

transparência nas contas públicas e citou o Estado 

do Paraná como exemplo de que é possível 

administrar os recursos públicos com 

responsabilidade. 

 Denunciou que mais de 80% do orçamento federal 

já está comprometido, deixando o Governo sem 

fôlego para investir em saúde, com uma dívida 

pública quase batendo em 80% do PIB, gerando perda 

de credibilidade e inflação. 

 Falou que não se pode deixar o país destruído 

para as próximas gerações e que o povo catarinense 

sabe o valor da palavra trabalho, dizendo seguir 

firme na sua forma de fazer política. 

[Taquigrafia: Guilherme] 

 

 DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Relatou um 

texto exibido em vídeo, no qual são proferidas 

palavras de ódio e incitação a cometer crime 

contra o ex-presidente Bolsonaro. Lamentou que, 

atualmente, é um lado político falando tudo o que 

quiser, estimulando a violência, enquanto o outro 

lado, o da direita, deve ficar calado e que 

certamente a Polícia Federal já estaria atrás e 

prenderia. Falou que nada neste país é gratuito, 

nem a passagem de ônibus que o Governo federal 

está prometendo, pois se um setor deixa de cobrar, 

outro vai cobrar mais caro, e lamentou que o 

Brasil esteja vivendo uma inversão total de 

valores. [Taquigrafia: Silvia] 

 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO (Orador) – Denunciou 

normas federais que obrigam pescadores a descartar 

peixes de qualidade, enquanto milhões de 

brasileiros passam fome. Classificou tal política 

como um contrassenso que corrói a economia do mar 

e afronta a dignidade do trabalhador. 

Explicou que o problema decorre da Instrução 

Normativa nº 5/2004 e da Portaria nº 445/2014, que 

determinam o descarte de espécies capturadas 

incidentalmente. Defendeu a atualização dessas 

regras para conciliar sustentabilidade e segurança 

alimentar, conforme a Lei nº 11.959/2009. 



Comparou a situação catarinense à do Nordeste, 

onde famílias se alimentam de carcaças de peixes, 

enquanto em Santa Catarina toneladas de pescado 

são devolvidas ao mar. Criticou o Governo federal 

por insensibilidade diante da fome e conclamou os 

parlamentares a reagirem contra políticas que 

penalizam os pescadores e desperdiçam alimento. 

[Traquigrafia: Mirela] 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – 

Enfatizou o descaso do Governo Federal com Santa 

Catarina diante do corte orçamentário para obras e 

manutenções, classificando a medida como 

vergonhosa e prejudicial à competitividade do 

Estado. Citou as rodovias BR-470, BR-280, BR-282, 

BR-163 e BR-285, ressaltando que todas necessitam 

de investimentos urgentes. Acrescentou que, para 

2026, o valor previsto seria menos da metade do 

aplicado em 2023, considerando inaceitável a 

redução, sobretudo no caso da BR-470, essencial ao 

Vale do Itajaí. 

Alertou ainda sobre o risco da proposta que 

dispensa autoescola para a obtenção da carteira de 

motorista, advertindo que o populismo e a 

demagogia poderiam custar milhares de vidas. 

Argumentou que é na autoescola que os condutores 

aprendem direção defensiva e legislação, 

criticando a declaração ministerial que sugeriu 

treinar em locais improvisados. Defendeu que, se o 

problema é o custo, revisem-se as taxas e 

tributos, clamando por sensatez e responsabilidade 

no trânsito. [Taquigrafia: Mirela] 

 

DEPUTADO ALEX BRASIL (Orador) – Denunciou o 

desrespeito à sociedade catarinense e à Assembleia 

Legislativa envolvendo a UDESC, relatando 

denúncias de abusos e manifestações ideológicas 

que não representam os valores da população. Citou 

o caso de um professor que, em cerimônia de 

formatura, atacou o então presidente Jair 

Bolsonaro e distorceu os fatos ocorridos em 8 de 

janeiro, o que motivou o envio de ofício à 

reitoria. A resposta da universidade demorou 

meses, mesmo após reiteradas solicitações, 



evidenciando falta de transparência e compromisso 

da administração. 

Informou que o reitor foi convocado pela 

Assembleia para prestar esclarecimentos sobre as 

denúncias, mas não compareceu, alegando viagem a 

São Paulo na mesma data, descumprindo a norma 

interna que exige compra antecipada de passagens.  

Criticou ainda um edital que criou cotas para 

candidatos de outros estados, em prejuízo aos 

catarinenses contribuintes, e a criação de uma 

comissão para discutir novas cotas destinadas a 

grupos específicos, incluindo pessoas presas e 

pessoas trans. Destacou o desequilíbrio 

orçamentário, citando que a UDESC recebe cerca de 

R$ 1 bilhão para atender 13 mil alunos, enquanto 

outra universidade estadual atende 43 mil alunos 

com metade desse valor.  

Reafirmou a convocação do reitor e alertou 

que, caso não compareça, a Assembleia poderá 

adotar medidas legais, inclusive uma CPI, para 

fiscalizar o uso dos recursos públicos e garantir 

respeito aos contribuintes. [Taquigrafia: Milyane]  

 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Abordou a 

situação da pavimentação da SC-281, entre São 

Pedro de Alcântara e Angelina, obra considerada 

estratégica para a região e símbolo da mobilização 

popular por dignidade e segurança. 

Destacou que, três anos e meio após o início 

dos trabalhos, o avanço é mínimo: apenas 10% do 

projeto foi concluído, mesmo com um novo 

cronograma. Criticou a lentidão e a falta de 

manutenção da rodovia, prevista em contrato, o que 

prejudica a trafegabilidade e representa 

desrespeito à população local, que continua 

aguardando uma solução efetiva. 

Noticiou que, há dois meses, realizou, 

juntamente com o deputado Marquito uma audiência 

pública sobre as obras da SC-281, na qual o 

secretário e o engenheiro de infraestrutura se 

comprometeram com manutenções emergenciais e a 

conclusão de sete quilômetros de pavimentação até 

o fim do ano. 



Reconheceu o esforço da secretaria ao 

substituir o fiscal do contrato e firmar 

cooperação com as prefeituras, mas observou que as 

ações não foram iniciadas no prazo. Entre maio e 

julho, apenas 30% dos serviços foram executados, e 

como a chuva afetou apenas três dias de trabalho, 

o problema, segundo o deputado, é de gestão, não 

de clima. 

Informou ainda que a empresa responsável pela 

pavimentação relatou interferências da rede 

elétrica da cooperativa Serej e 21 desapropriações 

pendentes, fatores que dificultam o andamento das 

obras e comprometem o cronograma. Também apontou 

divergências técnicas nas pontes sobre os rios 

Maruim e Rocinha e indefinições quanto ao insumo 

CAP, essencial à execução do projeto. 

Ressaltou que a população de São Pedro de 

Alcântara e Angelina lutou pela conquista da 

pavimentação, que ligará a SC-282 à BR-101, e 

cobrou do Estado celeridade, transparência e 

eficiência na gestão, reafirmando o compromisso de 

fiscalizar cada etapa até a conclusão da obra. 

[Taquigrafia: Milyane] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

Partido: PT 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) – Manifestou 

preocupação com a situação enfrentada pelas 

famílias de Concórdia e região em razão da falta 

de médicos legistas na unidade da Polícia 

Científica. 

Recordou que, em maio deste ano, apresentou ao 

Governo do Estado um pedido solicitando a 

contratação urgente de médicos legistas e de um 

perito criminal para a unidade de Concórdia. 

Contudo, apesar das promessas feitas, o problema 

persiste. Por esse motivo, informou estar 

formalizando um novo pedido, agora acompanhado de 

informações adicionais encaminhadas ao Governo do 

Estado. 

Destacou que não se trata apenas de um pedido 

de informação, mas de um apelo por uma solução 



efetiva. Ressaltou que atualmente apenas um médico 

legista atende em Concórdia, sendo responsável por 

15 municípios da região, estrutura considerada 

totalmente insuficiente, que compromete a 

agilidade e a qualidade do atendimento prestado à 

população. 

Relatou que, nos últimos meses, houve casos em 

que famílias chegaram a esperar mais de 12 horas 

para a liberação de corpos, devido à necessidade 

de deslocamento de um profissional de Chapecó até 

Concórdia, causando atraso, aumentando a dor, a 

angústia e a indignação das famílias. 

Enfatizou que a situação precisa ser resolvida 

definitivamente, pois não se trata apenas de uma 

questão administrativa, mas de respeito às 

famílias, à comunidade, à região e à dignidade do 

serviço público. 

Destacou ainda o papel essencial da Polícia 

Científica nas investigações criminais e na 

garantia da justiça, reforçando que a instituição 

necessita de condições adequadas e de 

profissionais suficientes para desempenhar suas 

funções. Mencionou que tem insistido 

reiteradamente no tema, por meio de 

pronunciamentos, indicações e solicitações 

encaminhadas ao Governo do Estado, pedindo o 

reforço no quadro da Polícia Científica de 

Concórdia. 

Reforçou a urgência na contratação de pelo 

menos dois médicos legistas, além de outros 

profissionais e da estrutura necessária ao 

funcionamento adequado da unidade. 

Concluiu apelando ao Governo do Estado por 

providências imediatas, a fim de evitar que as 

famílias continuem enfrentando sofrimento diante 

da demora na liberação de corpos por falta de 

profissionais. [Taquigrafia: Jênifer]  

 

Partido: PSOL 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Manifestou 

preocupação com os problemas enfrentados no 

programa Estrada Boa, especialmente no trecho da 

SC-281, que liga os municípios de São Pedro de 

Alcântara e Angelina. Considerou inaceitável a 



situação precária da rodovia e criticou o anúncio 

do governador de repassar recursos aos municípios 

para a manutenção da via, ressaltando que essa 

obrigação já consta do contrato com a empresa 

responsável pela obra, inclusive aditado com novo 

valor. 

Questionou se o Estado estaria pagando mais de 

uma vez pelo mesmo serviço, apontando que, mesmo 

assim, a manutenção não está sendo executada. 

Criticou os altos investimentos em comunicação e 

publicidade do programa e as más condições 

enfrentadas pelos moradores da região, que vivem 

uma realidade degradante. 

Informou que está agendando reunião com o 

Ministério Público para que o Tribunal de Contas 

do Estado avalie o contrato e verifique possíveis 

irregularidades. Destacou que o TCE já recomendou 

ajustes em outros contratos semelhantes e defendeu 

o papel fiscalizador do Poder Legislativo para 

garantir o uso correto dos recursos públicos. 

Registrou repúdio à situação da SC-281 e 

solidariedade às populações de São Pedro de 

Alcântara e Angelina, que convivem com condições 

precárias de mobilidade e segurança. [Taquigrafia: 

Jênifer] 

 

 Partido: PT 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Fez uso da 

tribuna para falar sobre o programa Vereador 

Mirim, evento realizado na semana passada na 

Alesc, durante o qual os jovens puderam conhecer o 

Parlamento catarinense, visitar os gabinetes dos 

deputados e apresentar demandas das escolas 

estaduais. Destacou alguns dos problemas relatados 

pelos estudantes, como escolas sem muros, 

problemas nas paredes e telhados danificados, 

falhas na rede elétrica, ausência de laboratórios 

e de quadras esportivas, além de salas de aula sem 

condições adequadas de estudo. Questionou, então, 

como fica o compromisso do Estado com as escolas 

estaduais que se encontram em situação precária, 

enquanto os alunos clamam por melhorias nas 

condições de ensino. Ressaltou que o tema precisa 

ser debatido na Casa Legislativa, especialmente no 



que se refere ao ensino fundamental. [Taquígrafa: 

Sílvia] 

   

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão 

para a divulgação da Festa do Colono.      

Está suspensa a sessão. [Revisora: Rubia]  

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 

sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início 

à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de 

Lei números: 0235/2023, 0569/2024, 0023/2025, 

0279/2025 e 0393/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovadas. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem 

de Veto n. 0718/2024, que dispõe sobre o veto 

total ao Projeto de Lei nº 283/2019, de autoria do 

Deputado Bruno Souza, que "Acrescenta parágrafos 

ao art. 8º da Lei nº 5.684, de 1980, para 

confirmar a preferência das transportadoras 

concessionárias de serviço público no serviço de 

multiembarque de passageiros". 

Conta com parecer da Comissão de Constituição 

e Justiça pela manutenção do veto. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  



DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO  

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 26 srs. deputados. 

Temos 26 votos “sim”, nenhum voto “não” e 

nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0085/2025, de autoria do Deputado Sérgio 



Motta, que declara de utilidade pública a 

Associação Renova Vidas, do município de São José, 

e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele 

o nome de tal entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0278/2025, de autoria do Deputado 

Marcius Machado, que declara de utilidade pública 

o Grupo Escoteiro Guardiões da Floresta 188/SC, de 

Otacílio Costa, e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0571/2025, de autoria do Deputado José 

Milton Scheffer, que altera o Anexo I da Lei no 

16.720, de 2015, que "Consolida as Leis que dispõe 

sobre denominação de bens públicos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina", para o fim de denominar 

Ari Pessi o trecho Km 12,61 a 16,27 no município 

de Turvo/SC. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os Deputados 

José Milton Scheffer e Tiago Zilli.  

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Neste momento, o sr. Presidente consulta as 

lideranças para votar, extrapauta, o PLC n. 

0021/2025 e o PL n. 0671/2025. 

(As lideranças concordam.) 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0021/2025, de 

autoria do Governador do Estado, que altera a Lei 

Complementar nº 831, de 2023, que institui o 

Programa Universidade Gratuita, e estabelece 

outras providências. 

Ao presente projeto foram apresentadas uma 

emenda aditiva e uma emenda modificativa. 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

Discutiram e encaminharam votação da presente 

matéria os srs. deputados: Marquito, Tiago Zilli e 

Ivan Naatz.  

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 



DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 32 srs. deputados. 

Temos 31 votos “sim”, um voto “não” e nenhuma 

abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0671/2025, de autoria do Governador do 

Estado, que altera Lei nº 18.672, de 2023, que 

institui o Fundo Estadual de Apoio à Manutenção e 

ao Desenvolvimento da Educação Superior 

Catarinense (FUMDESC) e a assistência financeira 

para o pagamento das mensalidades dos cursos de 

graduação frequentados por estudantes em 

instituições de ensino superior que especifica, e 

estabelece outras providências. 

Ao presente projeto foram apresentadas duas 

emendas aditivas e uma emenda modificativa. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 



Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e 

convoca outra, extraordinária, às 16h37, dando 

sequência à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos 

oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia]  

 


